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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 26 de julho de 2019
Veiculação: 26 de julho de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1646

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

LEIS

LEI Nº 2958/2019
Dispõe sobre a criação, regulamentação, critérios e condiciona-
lidades para o Programa Municipal para Desenvolvimento So-
cial das Famílias em Extrema Vulnerabilidade e Risco Social.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica criado o "Programa Municipal para Desenvolvi-
mento Social das Famílias em Extrema Vulnerabilidade e Risco 
Social", destinado a promover o desenvolvimento social das 
famílias, através da oferta de um conjunto de ações interse-
toriais planejadas e continuadas, segundo suas necessidades 
e especificidades, a ser regido conforme o disposto nesta Lei.
§1º São consideradas em situação de vulnerabilidade as famí-
lias ou pessoas que se encontram em situação de fragilidade 
pessoal e social, por decorrência da impossibilidade de gera-
ção de renda e por mudanças de vida natural ou social.
§2º São consideradas em situação de risco social as famílias 
ou pessoas expostas às
situações de violação de seus direitos.
§3º O Programa destina-se à proteção e promoção das famílias 
que se encontram em situação de vulnerabilidade social em 
todo o Município, e efetiva-se através da integração de ações 
de várias áreas, tais como assistência social, habitação, traba-
lho, saúde, educação, meio ambiente, esporte e lazer, cultura, 
segurança alimentar e nutricional, entre outras.
Art. 2º O Programa Municipal poderá suplementar programas 
de transferência de renda ou similares, de outras esferas do 
governo que estejam em execução no Município de Guarapua-
va, desde que não haja prejuízo ao recebimento por parte dos 
beneficiários. 
Art. 3º O Programa Municipal de Transferência de Renda tem 
como objetivos:
I - facilitar o acesso das famílias selecionadas às políticas públi-
cas municipais, buscando a superação das situações de risco 
social vivenciadas, com isso promover a melhoria das condi-
ções de vida e o protagonismo das famílias, através da oferta 
de um conjunto de ações, serviços e benefícios;
II - Garantir a permanência na escola, elevar o nível de escola-
ridade e oferecer oportunidades de educação/formação profis-
sional aos membros da composição familiar.
III - aproximar as famílias da política pública de saúde motivan-
do-as a realizar procedimentos preventivos, identificar e tratar 
doenças pré-existentes e situações de dependência de subs-
tâncias psicoativas (álcool e outras drogas).
IV - referenciar ao Centro de Referência de Assistência Social 
– CRAS do território, a família para que seja incluída nos pro-
gramas e serviços ofertados, tais como o Programa de Atenção 
Integral à Família – PAIF e o Serviço de Atendimento e Forta-
lecimento de Vínculos – SCFV,  para crianças, adolescentes, 
idosos e pessoas com deficiência.

V - sensibilizar sobre os cuidados com o meio ambiente,  com 
foco na melhor adequação dos recicláveis e seus resíduos.
VI – incluir as famílias participantes do programa que residem 
em áreas de ocupação irregular e/ou risco, em programa habi-
tacional municipal.
VII - contribuir para a autonomia das famílias, através da trans-
ferência de renda e da execução de projetos complementares, 
da qualificação profissional e do acompanhamento familiar in-
tersetorial;
VIII – promover a integração entre as políticas públicas existen-
tes no município.
Art. 4º Para a inserção no Programa Municipal, as pessoas ou
famílias deverão apresentar condições de extrema vulnerabili-
dade social e/ou em situação
de extremo risco social, e aceitarem sua inclusão no acompa-
nhamento familiar sistemático e
intensivo, com base nos seguintes critérios:
I - estarem incluídas e com os dados atualizados, inclusive 
os referentes à renda declarada da família no Cadastro Único 
para Programas Sociais - CadÚnico;
II - estarem inseridas, atendidas ou acompanhadas pelos equi-
pamentos públicos de
Assistência Social, de execução direta e/ou de execução indi-
reta, ou ainda pelas entidades
da rede socioassistencial devidamente cadastradas nos res-
pectivos Conselhos Municipais
de garantia de direitos;
III - possuírem renda per capita mensal conforme instituído 
pelo programa Bolsa Família e/ou similar;
IV - estarem sob acompanhamento familiar sistemático e in-
tensivo;
V - residirem no Município há pelo menos dois anos;
§1º Ficam estabelecidos os critérios abaixo relacionados para 
o caso de priorização entre famílias, face aos limites orçamen-
tários e financeiros:
I - famílias que possuem como atividade econômica principal o 
trabalho como operador ecológico;
II - família chefiada por mulher;
III - família com maior número de crianças e adolescentes com 
idade inferior a 18 (dezoito) anos;
IV - família com membro cumprindo medida socioeducativa;
V - família que tenha dependente com deficiência, transtorno  
e/ou pessoa incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho, ou ainda idoso com mais de 60 (sessenta) e menos 
de 65
(sessenta e cinco) anos;
VI - família que tenha egresso do sistema penitenciário ou em 
situação de privação de
liberdade sem direito ao auxilio reclusão;
§2º A Administração Municipal inscreverá de imediato até 60 
(sessenta) famílias no Programa, podendo aumentar o número 
de famílias inscritas de acordo com a disponibilidade orçamen-
tária.
§3º Para a composição da renda per capta mencionada no inci-
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so III do caput deste artigo, não serão contabilizadas as rendas 
advindas de outros programas de transferência de
renda.
§4º A comprovação dos riscos para priorização de que trata 
este artigo,  será traçada a partir das  informações de vulnera-
bilidade social, pelos técnicos da rede socioassistencial, que
será determinante para a concessão do beneficio de que trata 
esta Lei. 
Art. 5º As famílias beneficiarias serão inseridas no Programa 
Municipal para Desenvolvimento Social das Famílias em Extre-
ma Vulnerabilidade e Risco Social, através da Secretaria Muni-
cipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
§1º Para que a família tenha acesso aos benefícios oferecidos 
pelo Programa, assim como sua permanência, é primordial que 
atenda às condições impostas nesta Lei e/ou no Decreto regu-
lamentar.
§2º Para a inscrição e acesso aos benefícios do Programa, 
poderá ser solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social, que haja a manifestação formal da 
família e/ou responsável, mediante assinatura de Termo de 
Compromisso, estabelecido consensualmente no processo de 
acompanhamento.
Art. 6º Observados todos os critérios para inscrição e conces-
são, o benefício municipal de transferência de renda, no limite 
de um por grupo de família, será concedido no valor de 4 (qua-
tro) UFMs, o qual será pago mensalmente mediante depósito 
em conta corrente em nome da pessoa responsável familiar.
Parágrafo único. O benefício será concedido pelo prazo de até 
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, mediante avaliação técnica fundamentada, a 
qual será realizada pela Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social.
Art. 7º As famílias participantes do Programa,  quando a prin-
cipal fonte de renda for o trabalho como operador ecológico,  
terão direito a aumento no valor pago pelo material reciclável 
entregue para a Cooperativa de Coleta Seletiva,  designado 
pelo Município, nos seguintes casos:
I – R$0,20 (vinte centavos) no valor pago por quilo de material 
reciclável em geral, entregue à Cooperativa de Coleta Seletiva;
II – R$0,50 (cinquenta centavos) no valor pago por quilo de 
papel branco, entregue à Cooperativa de Coleta Seletiva;
§1º Os valores constantes os incisos I e II do “caput” serão pa-
gos diretamente pela Cooperativa de Coleta Seletiva.
§2º Os valores constantes os incisos I e II do “caput” serão atu-
alizados anualmente, conforme tabela da Cooperativa, e será 
publicado no Boletim Oficial do Município.
§3º A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social, se necessário, poderá celebrar Termo de Compromisso 
com a Cooperativa, visando o cumprimento efetivo dos benefí-
cios expressos nos incisos I e II do “caput”. 
Art. 8º As famílias beneficiadas com o Programa serão sub-
metidas a acompanhamento e monitoramento de profissionais 
pertencentes à Secretaria Municipal de Assistência e Desen-
volvimento Social, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Se-
cretaria Municipal de Educação e Cultura, Secretaria Municipal 
de Saúde e Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo.
§1º Todas as Secretarias elencadas no “caput” irão desenvol-
ver requisitos de monitoramento, manutenção de benefícios 
e demais diretrizes, normas e procedimentos para desenvol-
vimento e implementação do Programa, os quais estarão ex-
pressamente previstos em Decreto do Poder Executivo, sem 
que isso implique em infringir a legislação e/ou prejuízo aos 
princípios e diretrizes dos serviços já desenvolvidos.
§2º As famílias que residem em áreas de risco e/ou preserva-
ção, desde que devidamente comprovado, mediante relatórios 
técnicos, terão prioridade e serão inscritas para unidades do 

Programa Habitacional.
§3º As famílias que comprovadamente possuírem insuficiência 
de renda que comprometa a sua segurança alimentar, desde 
que identificada pela equipe de monitoramento da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, serão des-
tinadas cestas básicas de gêneros alimentícios, mediante ava-
liação mensal ou em períodos determinados.
§4º Para as famílias que possuírem como atividade econômica 
o trabalho como operador ecológico, será fornecido carrinho 
para coleta através da Secretaria Municipal de Meio Ambien-
te, desde que respeitados os eventuais requisitos de monito-
ramento, manutenção de benefícios e inclusão no Programa, 
conforme previsto em Decreto Regulamentador.
Art. 9º A execução e a gestão do Programa são públicas e go-
vernamentais e dar-se-ão por meio da conjugação de esforços 
entre os entes envolvidos, observada a intersetorialidade, a 
participação comunitária, da sociedade civil e o controle social.
Parágrafo único. Deve ser de acesso público a relação dos be-
neficiários e dos respectivos benefícios do Programa.
Art. 10. Entre as suas atribuições compete à Secretaria Munici-
pal de Assistência e Desenvolvimento Social: coordenar, super-
visionar, controlar e avaliar a operacionalização do Programa, 
compreendendo o cadastramento, a supervisão do cumpri-
mento das condicionalidades, o estabelecimento de sistema de 
monitoramento, avaliação, gestão orçamentária e financeira, a 
garantia da participação e controle social, e a interlocução com 
as demais políticas públicas sociais de iniciativa dos governos 
federal, estadual, e municipal.
Art. 11. Para monitoramento e avaliação do Programa Muni-
cipal para Desenvolvimento Social das Famílias em Extrema 
Vulnerabilidade e Risco Social, a Secretaria Municipal de As-
sistência e Desenvolvimento Social poderá formalizar parce-
rias com instituição de ensino técnico e/ou superior.
§1º As parcerias com as instituições de ensino deverão realizar 
o monitoramento e emitir relatório de efetividade do programa 
durante o prazo em que as famílias estejam inscritas como be-
neficiárias. 
§2º Durante o monitoramento todas as divergências e/ou des-
cumprimento de requisitos por parte das famílias beneficiadas, 
deve ser imediatamente informado à Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social.
Art. 12. Para que as famílias mantenham-se no Programa e 
tenham acesso aos benefícios oferecidos, é primordial que 
atendam às condições impostas nesta Lei e no Decreto Regu-
lamentador. 
§1º Em caso de descumprimento das condicionalidades e re-
quisitos previstos nesta Lei, e no Decreto Regulamentar, a fa-
mília beneficiária será formalmente advertida. 
§2º A família poderá ser advertida por até 3 (três) vezes, per-
sistindo as causas que geraram as advertências a família será 
automaticamente desligada do Programa e será substituído 
pela próxima família inscrita.
§3º O benefício poderá ser suspenso ou revogado a qualquer 
tempo, em razão do
descumprimento das metas e objetivos previamente acorda-
dos, referente aos critérios para manutenção dos programas, 
respeitando as disposições dos §§ 1º e 2º, deste artigo.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvi-
mento Social será responsável pela prestação de contas às 
respectivas instâncias de controle social, sendo estas presta-
ções publicadas anualmente no Boletim Oficial do Município.
Art. 14. As despesas do Programa correrão por conta das do-
tações alocadas no orçamento do Município, com recurso pró-
prio, através do Fundo Municipal de Assistência Social.
Art. 15. Para as despesas decorrentes da execução desta Lei, 
fica o Poder Executivo autorizado a fazer alterações necessá-
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rias no Plano Plurianual 2018-2021, na Lei das Diretrizes Orça-
mentárias e na Lei Orçamentária Anual dos anos respectivos.
Art. 16. Esta Lei será regulamentada por Decreto do Poder 
Executivo.
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 22 de julho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

LEI Nº 2959/2019
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar o Campeonato 
Internacional de Xadrez de Guarapuava, bem como conceder 
premiação em dinheiro aos vencedores, e estabelece outras 
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA Faço saber 
que a Câmara Municipal de Guarapuava aprovou e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o Campe-
onato Internacional de Xadrez, bem como conceder premiação 
em dinheiro, troféus e medalhas aos vencedores, conforme va-
lores estabelecidos no Anexo Único.
Parágrafo único. O campeonato será organizado pela Secreta-
ria Municipal de Esportes e Recreação.
Art. 2º O Campeonato Aberto Internacional de Xadrez de Gua-
rapuava será denominado de “I MEMORIAL HERMES KA-
MINSKI/Aberto Internacional de Xadrez de Guarapuava”, em 
homenagem concedida o enxadrista Guarapuavano Hermes 
Miguel Kaminski (in memorian). 
Art. 3º As despesas relativas aos prêmios em dinheiro serão 
empenhadas em nome dos vencedores ou de seus represen-
tantes indicados na inscrição, que subscreverá recibo do prê-
mio.
Art. 4º O Regulamento Geral do Campeonato será elaborado 
pela Secretaria Municipal de Esportes e Recreação, com am-
pla divulgação e publicação no Boletim Oficial do Município.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor-
rerão à conta de recursos de dotação orçamentária própria da 
Secretaria Municipal de Esportes e Recreação.
Art. 6º O evento poderá ser realizado anualmente conforme 
definições e programação da Secretaria Municipal de Esportes 
e Recreação.
Art. 7º Os valores de premiações constantes no Anexo Único 
poderão ser reajustados anualmente, mediante Decreto.

Guarapuava, 23 de julho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 7406/2019

DECRETOS

Dispõe sobre a criação das Extensões de Alvará de Localiza-
ção e estabelece outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei,

DECRETA

Art. 1º Regulamenta a criação das Extensões de Alvará de 
Verificação e Funcionamento nos moldes do inciso II do arti-

go 131, da Lei nº 1108 de 28 de dezembro de 2001 - Código 
Tributário Municipal de Guarapuava – para empresas que em-
bora sob a mesma responsabilidade e com o mesmo ramo de 
negócio, estejam localizados em prédios distintos ou em locais 
diversos, no âmbito do Município de Guarapuava e estabelece 
outras providências. 

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º As extensões de alvará servirão apenas à própria em-
presa, exercendo exclusivamente funções de apoio administra-
tivo, apoio as atividades de ensino, apoio técnico ou de arma-
zenagem de mercadorias próprias, estando voltada à criação 
das condições necessárias para o exercício das atividades 
operacionais dos demais estabelecimentos da empresa.
Art. 3º O estabelecimento cadastrado como Extensão de Alva-
rá de Verificação e Funcionamento, não poderá realizar tran-
sações comerciais, sendo permitido somente extrair pedidos, 
coletar informações e dados, ponto de coleta (laboratórios), 
expor produtos, showroom e apoio a realização de atividades 
de ensinos.
Art. 4º Para que haja a caracterização das Extensões de Alva-
rá de Verificação e Funcionamento o estabelecimento deverá 
servir unicamente à própria empresa, no mesmo local ou em 
locais distintos.
Art. 5º Para registrar a identificação do estabelecimento de 
Extensão, os cadastros administrativos deverão contar com 
um atributo próprio o qual deverá indicar o tipo de atividade de 
apoio exercida no estabelecimento conforme anexo único.
Art. 6º Para fins de atividade econômica o ramo de atividade 
desejada na extensão não poderá ser diferente daquela exerci-
da pela Sede devidamente regulamentada pelo Município.
Art. 7º Das atividades econômicas liberadas como extensão de 
Alvará de Verificação e Funcionamento:
I – só serão autorizadas Extensões de Alvará de Verificação e 
Funcionamento para empresas devidamente regulamentadas 
pelo Município;
II – a Extensão de alvará deverá atender aos mesmos requi-
sitos de exigência do Alvará de Funcionamento da Empresa 
Sede;
III – não poderão estar situadas em torno de bens tombados ou 
em áreas de preservação permanente;
IV – não poderão ocupar faixas ou áreas não edificadas;
V – não será autorizado em imóvel com edificação não regula-
rizada perante o Município de Guarapuava;
VI – não poderão ocupar partes comuns ou unidades de edifi-
cações multifamiliares de uso exclusivamente residencial, sem 
a autorização, com unanimidade, do condomínio
VII – não poderão ocupar áreas de risco, assim determinadas 
pela Defesa Civil, ou órgão responsável para tal;
VIII – não poderão ocupar áreas litigadas judicialmente.
Art. 8º As atividades deverão ser exercidas em horários permi-
tidos os fins aos quais se destinam, previamente fixados pela 
fiscalização municipal.
Art. 9º Deverá estar de acordo com as diretrizes da Lei de Zo-
neamento, Uso e Ocupação dos Solos, das áreas urbanas do 
Município de Guarapuava.

II – DA LIBERAÇÃO DO ALVARÁ DE VERIFICAÇÃO E FUN-
CIONAMENTO PARA EXTENSÃO
Art. 10 As liberações de Alvará de Verificação e Funcionamen-
to para as extensões, bem como suas alterações, serão reali-
zadas Através de pedidos protocolados para o Departamento 
de Arrecadação e Fiscalização da Secretaria de Finanças de-
vendo apresentar os seguintes documentos:
I – requerimento identificado como solicitação de Extensão Al-
vará de Verificação e Funcionamento;
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II – contrato social/requerimento/estatuto do empresário da Sede;
III – cartão do CNPJ da Sede;
IV – certidão do CRC do responsável contábil;
V – comprovante de endereço da empresa, em nome do empresário/empresa.
a) somente serão aceitos como comprovantes: carnê de IPTU em nome do empresário ou da empresa, contrato de locação 
(vigente e autenticado) ou declaração cedendo endereço (autenticado);
b) tratando-se de imóvel em nome de falecido somente será liberado com declaração cedendo o endereço de todos os 
herdeiros ou autorização do inventariante (autenticada);
VI – Termo de responsabilidade justificando a finalidade da Extensão de Alvará de Verificação e Funcionamento (autenticado).
Art. 11 É de inteira responsabilidade do contribuinte ou seu representante as informações contidas na documentação apresen-
tada, estando ciente de que a omissão ou a apresentação de informações e/ou documentos falsos ou divergentes, implicam em 
crime de falsidade ideológica, nos termos do Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

III - DO ALVARÁ DE VERIFICAÇÃO E FUNCIONAMENTO PARA EXTENSÃO
Art. 12 A autorização de funcionamento das extensões não gera direito adquirido, e nem permite que haja transformação de uso 
auxiliar para comercial.
Art. 13 As renovações serão concedidas desde que as atividades exercidas não tenham demonstrado quaisquer dos inconve-
nientes definidos neste Decreto.
Art. 14 As atividades eventuais, tais como feiras, festas, circos, não estão abrangidas por este decreto, devendo ser aplicada a 
legislação específica.
Art. 15 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto nº 5.787 de 21 de dezembro de 2016, e as 
demais disposições em contrário.

Guarapuava, 15 de julho de  2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO
Tabela de atividades autorizadas para Extensão de Alvará:

DENOMINAÇÃO ESPECIFICAÇÃO

Unidade Administrativa central, região ou local Estabelecimento onde são exercidas as atividades de administração 
central, regional ou local da empresa;
Presidência e/ou diretoria; Contabilidade e administração, etc – sem 
desenvolvimento de atividades fins da empresa.

Escritório de Contatos da Empresa Estabelecimento onde são exercidas atividades auxiliares de escritório 
de contato e representação empresarial, sem realização de vendas ou 
prestação de serviços.

Depósito Fechado Estabelecimento onde a empresa armazena mercadorias próprias des-
tinadas a industrialização e/ou à comercialização, no qual não realiza 
vendas.

Almoxarifafo Estabelecimento onde a empresa armazena artigos de consumo para 
uso próprio.

Oficina de Reparação Estabelecimento onde se efetuam manutenção e reparação exclusiva-
mente de bens do ativo fixo da própria empresa.

Garagem Estabelecimento para estacionamento de veículos para uso exclusivo 
da empresa.

Unidade de Abastecimento de Combustíveis Estabelecimento para abastecimento de combustível de veículos ex-
clusivamente para uso da empresa.

Ponto de Exposição Estabelecimento usado para exposição e demonstração de produtos 
próprios, tipo showroom, sem realização de transações comerciais.

Centro de Treinamento Estabelecimento usado para treinamento de uso exclusivo da empre-
sa.

Centro de Processamento de Dados Estabelecimento onde se encontra instalada a infraestrutura de pro-
cessamento de dados de uso exclusivo da empresa.

Apoio a Realização de Atividades de ensinos Estabelecimento usado para realização de atividades de apoio ao en-
sino superior de instituições estabelecidas no município com alvará de 
verificação e funcionamento vigente.
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Posto de Coleta Estabelecimento destinado a atender o público com o objetivo de reco-
lher produtos/ materiais/mercadorias/equipamentos/ informações para 
posterior encaminhamento à unidade produtiva responsável por sua 
análise/processamento/beneficiamento/publicação.
Ex.: posto de coleta de anúncios classificados; posto de coleta de ma-
terial para exames laboratoriais; posto de coleta de filmes fotográficos 
para revelação; posto de coleta de roupas de lavagem etc.

Guarapuava, 15 de julho de  2019.
Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho

Prefeito Municipal

LICITAÇÕES
I AVISO DE PRORROGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 131/2019
COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

PROCESSO n.º 241/2019
O Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de Contratos, no uso de atribuições que lhe são inerentes, COMUNICA: 
Fica PRORROGADA A DATA DE ABERTURA do PREGÃO ELETRÔNICO n.º 131/2019, o qual tem por objeto a AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES COM RECURSOS DO CONV. 835683/2016, da Secretaria Municipal de 
Políticas Públicas para as Mulheres, para o dia 08/08/2019, às 14h00, devido à falta de publicação na plataforma BLL.
Guarapuava, 25 de julho de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de Contratos

R E A V I S O
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 01/2019

O Município de Guarapuava, Estado do Paraná, através do Departamento de Licitações e Formalização de Contratos, devida-
mente autorizado, torna público que fará realizar a Licitação a seguir: 
MODALIDADE: Concorrência Pública n.º 01/2019
PROCESSO N.º: 102/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, PARA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NECESSÁRIOS À SUBSTITUIÇÃO, MODERNIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PARQUE MUNI-
CIPAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR DA CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA
DATA DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS: Dia 02 de Setembro de 2019, até as 09h00min, no Protocolo Geral 
da Prefeitura Municipal de Guarapuava - PR. 
DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: Dia 02 de Setembro de 2019, às 09h30min.
AQUISIÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: <www.guarapuava.pr.gov.br> 
no link editais de licitações.
Guarapuava, 25 de julho de 2019. 
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM                                         DIEGO VOLFF
   Diretor de Licitações e Contratos                       Presidente da Comissão de Licitações
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EDITAL Nº 020/19

O Prefeito Municipal de Guarapuava, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e atendendo o 
contido no Edital nº 001/2018, item  13.10.1, convoca os candidatos aprovados para os cargos relacionados no Edital de con-
vocação nº 019/19, a realizarem os exames de saúde que constituirá em análise de exames laboratoriais e avaliações clínicas, 
conforme segue:

a) EXAMES LABORATORIAIS:
     Hemograma completo;
     Glicose;
     Uréia;
     Creatinina;
     Parcial de Urina com Sedimento Corado

 b) AVALIAÇÕES CLÍNICAS:
     Avaliação oftalmológica com acuidade visual;
     Avaliação otorrinolaringológica com audiometria;
     Avaliação cardiovascular com eletrocardiograma;
     Avaliação psiquiátrica;
     Avaliação ortopédica com Raio X  de coluna lombo-sacra, com laudo;
  

De posse dos exames e avaliações mencionadas acima neste Edital, os candidatos devem comparecer no Setor de Perícia 
Médica – Rua Capitão Frederico Virmond, nº 1913 - Centro - Antigo Fórum, no período 02/08/2019 a 22/08/2019, para avaliação 
clínica a ser feita pelo Médico Perito do Município. 
As despesas com os exames e avaliações clínicas correrão por conta dos candidatos.
O não comparecimento no prazo pré-estabelecido implica na tácita aceitação da desistência da vaga, bem como, de todos os 
direitos decorrentes de sua aprovação no concurso, sem posterior recurso.

Guarapuava,  19 de julho de 2019.
                   CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO

   PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL Nº 002/2019
UTILIZAÇÃO DE ESPAÇOS PÚBLICOS DO TERMINAL RODOVIÁRIO MUNICIPAL

O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n.º 76.178.037/0001-37, Centro, Guara-
puava, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO, de acordo com 
o parágrafo único, do art. 49, da Lei Municipal nº 2825, de 27 de junho de 2018, NOTIFICA as empresas de transportes coletivos 
intermunicipais, interestaduais e internacionais que utilizam os espaços públicos do terminal rodoviário municipal abaixo descri-
tos para manifestarem-se, através de declaração formal, sobre o interesse em firmar, pelo prazo legal de 02 (dois) anos, o Termo 
de Autorização Especial de Uso, conforme dispõe a legislação pertinente.
Deverão acompanhar a declaração de interesse os documentos que comprovem o prazo de ocupação do imóvel pelo interessa-
do, documentos que comprovem as liberações emitidas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT e pelo Depar-
tamento de Estradas e Rodagens – DER do Estado do Paraná das linhas que operam no terminal, bem como a documentação 
da pessoa jurídica e de seu representante legal, juntamente com endereço e telefones de contato.
Os interessados deverão protocolar sua manifestação, direcionado a secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, no Protocolo 
Geral do Município, até a data de 30 de agosto de 2019.

• J. ARAUJO E CIA. LTDA. – CNPJ Nº 78.144.839/0003-52;
• EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS S.A. – CNPJ Nº 80.227.796/0021-00;
• EXPRESSO NORDESTE LINHAS RODOVIÁRIAS LTDA – CNPJ Nº 76.533.777/0006-98;
• PLUMA CONFORTO E TURISMO S.A. – CNPJ Nº 76.530.278/0001-32;
• BRASIL SUL LINHAS RODOVIÁRIAS LTDA. – CNPJ Nº 05.233.521/0031-28;
•  AUTO VIAÇÃO CATARINENSE LTDA. – CNPJ Nº 82.647.884/0069-23;
• VIAÇÃO N. Sª DA PENHA LTDA. – CNPJ Nº 29.913.399/00.

Guarapuava, em 22 de julho de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal de Guarapuava

SURG



26 de julho de 2019, Veiculação 26/07/19 Ano XXIV - Nº 1646 Boletim Oficial do Município -  11



26 de julho de 2019, Veiculação 26/07/19 Ano XXIV - Nº 1646 Boletim Oficial do Município -  12



26 de julho de 2019, Veiculação 26/07/19 Ano XXIV - Nº 1646 Boletim Oficial do Município -  13



26 de julho de 2019, Veiculação 26/07/19 Ano XXIV - Nº 1646 Boletim Oficial do Município -  14



23/03 de2315, Veiculação 23/03/15 Ano XIX - Nº 974 Boletim Oficial do Município -  1526 de julho de 2019, Veiculação 26/07/19 Ano XXIV - Nº 1646 Boletim Oficial do Município -  15


